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ACÓRDÃO N. 1175/2011 – TCU – 1ª Câmara 

 

1. Processo n. TC 033.632/2008-7.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsável: Jailton Magalhães do Nascimento, CPF n. 369.250.805-06.  

4. Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.  

7. Unidade Técnica: Secex/BA.  

8. Advogado constituído nos autos: não há. 

 

9. Acórdão: 

  Vistos, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq contra o Sr. Jailton 

Magalhães do Nascimento, beneficiário de bolsa de estudos concedida pela entidade, no período de 

outubro de 1991 a setembro de 1992, destinada à realização de Mestrado em Londres, tendo em vista o 

descumprimento dos normativos que regem tal concessão, em especial a Resolução Normativa n. 

036/1991, vigente à época dos fatos. 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea b, 19, caput, e 23, inciso III, da 

Lei n. 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Jailton Magalhães do Nascimento, condenando-o 

ao pagamento do valor de R$ 73.430,60 (setenta e três mil, quatrocentos e trinta reais e sessenta 

centavos), atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora calculados a partir de 20/06/2001 

até a efetiva quitação do débito, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento 

da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento 

Interno/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico – CNPq, nos termos da legislação em vigor: 

 9.2. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, nos 

termos do art. 28, inciso II, da Lei n. 8.443/1992. 

 

10. Ata n° 5/2011 – 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 22/2/2011 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1175-05/11-1. 

13. Especificação do quorum: 

13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Ubiratan Aguiar e 

José Múcio Monteiro. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

VALMIR CAMPELO 
(Assinado Eletronicamente) 

MARCOS BEMQUERER COSTA 

Presidente Relator 

 

Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Subprocurador-Geral 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 45491391.


